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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1154/2010
de 5 de Novembro

Pela Portaria n.º 1033 -DU/2004, de 10 de Agosto, foi 
criada a zona de caça municipal da Herdade das Onzenas 
(processo n.º 3709 -AFN), situada no município de Coru-
che, com a área de 471 ha, válida até 10 de Agosto de 2010, 
e transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
de Verdugos, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto nos artigos 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Coruche, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da Herdade das Onzenas (processo n.º 3709-
-AFN), por um período de seis anos, constituída pelos 
terrenos cinegéticos sitos na freguesia do Couço, município 
de Coruche, com a área de 471 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 11 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Outubro 
de 2010. 

 Portaria n.º 1155/2010
de 5 de Novembro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Évora de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e ainda no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da Quinta 
e Anexas (processo n.º 5618 -AFN), por um período de 

12 anos, à Associação Livre dos Caçadores e Pesca-
dores de São Manços, com o número de identificação 
fiscal 504482106 e sede em Rua do 1.º de Maio, 12 -A, 
7005 -725 São Manços, constituída por vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Manços, município de 
Évora, com a área de 175 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Outubro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1156/2010
de 5 de Novembro

As Portarias n.os 206/2004, de 3 de Março, e 823/2006, 
de 16 de Agosto, procederam, respectivamente, à criação 
e anexação de prédios rústicos à zona de caça turística 
de Vale de Arrabaça e anexos (processo n.º 3577 -AFN), 
situada nos municípios de Gavião, Nisa e Crato, com a área 
de 1385 ha, válida até 1 de Março de 2016, concessionada 
à BIOQUITO — Sociedade de Gestão Agrícola, L.da, que 
entretanto requereu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
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de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal do Gavião de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça turística de Vale de Arrabaça 
e anexos (processo n.º 3577 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Comenda, município de Gavião, com 
a área de 545 ha, ficando assim esta zona de caça com a 
área total de 1930 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Outubro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1157/2010

de 5 de Novembro

A Portaria n.º 1063/2004, de 25 de Agosto, estabele-
ceu, ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 2347/2002, do 
Conselho, de 16 de Dezembro, requisitos específicos em 

matéria de acesso à pesca de unidades populacionais de 
profundidade e as condições a ela associadas, definindo 
os critérios para o licenciamento de embarcações e desig-
nando os portos para efeitos de desembarque. No entanto, 
as actuais zonas de operação de pesca e de desembarque 
aconselham à revisão dos portos designados, razão que 
determina a presente alteração.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, nos termos do dis-
posto no n.º 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 81/2005, de 
20 de Abril, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1063/2004, de 25 de Agosto

O n.º 9.º da Portaria n.º 1063/2004, de 25 de Agosto, 
passa a ter a seguinte redacção:

«9.º No continente, o desembarque de espécies de 
profundidade em quantidade superior a 100 kg só pode 
ter lugar nos seguintes portos: Viana do Castelo, Póvoa 
de Varzim, Matosinhos, Aveiro, Figueira da Foz, Nazaré, 
Peniche, Sesimbra, Setúbal, Sines, Sagres, Portimão, 
Olhão e Vila Real de Santo António.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 25 de Outubro de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1158/2010
de 5 de Novembro

Pela Portaria n.º 1438/2004, de 25 de Novembro, foi 
criada a zona de caça municipal da Serra das Meadas (pro-
cesso n.º 3906 -AFN), situada no município de Lamego, 
com a área de 4381 ha, válida até 25 de Novembro de 2010, 
e transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca 
da Beira -Douro, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto no artigo 21.º em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Lamego de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
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o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal da Serra das Meadas (processo n.º 3906 -AFN), 
por um período de seis anos, constituída por vários terre-
nos cinegéticos sitos nas freguesias de Almacave, Avões, 
Bigorne, Ferreiros de Avões, Magueija, Penude e Pre-
tarouca, município de Lamego, com a área de 4210 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da legis-
lação acima referida, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser os 
que abaixo se indicam, encontrando -se definidas no plano 
de gestão as restantes condições desta transferência:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 16 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 16 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 8 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 26 de No-
vembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 19 de Outubro 
de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 18 de Outubro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1159/2010
de 5 de Novembro

Pela Portaria n.º 1604/2007, de 18 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça associativa da Corte Freixo (processo 
n.º 4776 -AFN), situada no município de Almodôvar, com 
a área de 397 ha, válida até 18 de Dezembro de 2017, e 
concessionada à Associação de Caçadores e Pescadores 
de Corte Freixo, que entretanto requereu a anexação de 
alguns prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Almodôvar de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Corte Freixo 
(processo n.º 4776 -AFN) vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de Gomes Aires e São Barnabé, município de 
Almodôvar, com a área de 221 ha, ficando assim esta zona 
de caça com a área total de 618 ha, conforme planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10  % da área total.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo 1.º só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 19 de Outubro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 18 de Outubro de 2010. 
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 Portaria n.º 1160/2010
de 5 de Novembro

Pela Portaria n.º 1284/2004, de 11 de Outubro, foi reno-
vada a zona de caça associativa da Serra do Gerês (processo 
n.º 1996 -AFN), situada no município de Terras de Bouro, 
com a área de 2625 ha, válida até 23 de Agosto de 2010, 
e concessionada à Associação de Caça e Pesca da Serra 
do Gerês, que entretanto requereu a sua renovação e em 
simultâneo a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 40.º, no artigo 46.º e no 
n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Concelho Cinegético Municipal de Terras 
de Bouro de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa da 
Serra do Gerês (processo n.º 1996 -AFN), por um período 
de seis anos, constituída por vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias de Vilar da Veiga e Rio Caldo, município 
de Terras de Bouro, com a área de 2197 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Serra do 
Gerês (processo n.º 1996 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Rio Caldo, município de Terras de 

Bouro, com a área de 238 ha, ficando assim esta zona de 
caça com a área total de 2435 ha, conforme planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

1 — A renovação a que se refere o artigo 1.º desta por-
taria produz efeitos a partir do dia 24 de Agosto de 2010.

2 — A anexação de terrenos a que se refere o artigo 2.º 
desta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 19 de Outubro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 18 de Outubro de 2010. 

  

 Portaria n.º 1161/2010
de 5 de Novembro

Pela Portaria n.º 945/2008, de 21 de Agosto, foi renovada 
a zona de caça municipal de Gáfete (processo n.º 2727-
-AFN), situada no município do Crato, com a área de 
2533 ha, válida até 2 de Março de 2014, e transferida a sua 
gestão para o Clube de Caça e Pesca Gafetense.

Veio agora aquela entidade requerer a exclusão e a ane-
xação de alguns terrenos da zona de caça municipal acima 
referida e, em simultâneo, requerer a criação de uma zona 
de caça associativa que engloba a maioria dos terrenos 
objecto da citada exclusão.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º, na alínea a) 
do artigo 40.º, no artigo 46.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
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que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cine-
gético Municipal do Crato de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 
de Janeiro, e pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Gáfete 
(processo n.º 2727 -AFN) vários terrenos cinegéticos sitos 
na freguesia de Gáfete, município do Crato, com a área 
de 2139 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Gáfete (pro-
cesso n.º 2727 -AFN) vários terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia de Gáfete, município do Crato, com a área de 
318 ha, passando a mesma a ser constituída pelos terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, com a área de 712 ha.

Artigo 3.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa Gafetense 
(processo n.º 5564 -AFN), por um período de seis anos, 
renovável automaticamente por um único e igual período, 
ao Clube de Caça e Pesca Gafetense, com o número de 
identificação fiscal 505279819 e sede no Centro Cultural de 
Gáfete, Largo do Dr. Alberto Botelho Morais, 7430 Gáfete, 
constituída por vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Gáfete, município do Crato, com a área de 2015 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 4.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10  % da área total.

Artigo 5.º
Efeitos da sinalização

Esta exclusão, anexação e concessão só produzem efeitos, 
relativamente a terceiros, com a correcção e instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 19 de Outubro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 18 de Outubro de 2010. 
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As Portarias n.os 1432/2009, de 21 de Dezembro, e 
950/2010, de 22 de Setembro, procederam, respectiva-
mente, à renovação e exclusão de terrenos da zona de 
caça municipal de Campinho (processo n.º 3198 -AFN), 
situada no município de Reguengos de Monsaraz, com 
a área de 1134 ha, por exclusão de 779 ha e não 529 ha 
como é referido na Portaria n.º 950/2010, de 22 de Se-
tembro, válida até 10 de Agosto de 2015, e transferida 
a sua gestão para o Clube de Caçadores e Pescadores 
de Campinho.

Veio entretanto o proprietário de um terreno incluído na 
zona de caça acima referida requerer a sua exclusão.

As Portarias n.os 896 -D/95, de 15 de Julho, 776/2005, 
de 5 de Setembro, e 619/2007, de 24 de Maio, procede-
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ram respectivamente à criação e anexações de prédios 
rústicos à zona de caça turística da Boavista e Baldio 
(processo n.º 1866 -AFN), situada no município de Re-
guengos de Monsaraz, com a área de 978 ha, válida até 
14 de Julho de 2010, e concessionada à Sociedade Agro-
-Pecuária Nobre Palma, L.da, que, entretanto, requereu a 
sua renovação e, simultaneamente, a anexação de prédios 
rústicos, entre os quais o excluído da zona de caça mu-
nicipal acima referida.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º em conjugação com a alí-
nea a) do artigo 40.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 28.º 
em conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, 
no artigo 46.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Reguengos de Monsaraz de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e pela Ministra do Ambiente e do Ordena-
mento do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de 
Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Campinho 
(processo n.º 3198 -AFN) terrenos cinegéticos sitos na fre-
guesia de Campo, município de Reguengos de Monsaraz, 
com a área de 43 ha, passando assim esta zona de caça a 
ser constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante, com a área total de 1091 ha.

Artigo 2.º

Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística da Boavista 
e Baldio (processo n.º 1866 -AFN), por um período de seis 
anos, constituída por vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Campo, município de Reguengos de Monsaraz, com a área 
de 978 ha.

Artigo 3.º

Anexação

São anexados à zona de caça turística da Boavista e 
Baldio (processo n.º 1866 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Campo, município de Reguengos de 
Monsaraz, com a área de 49 ha, ficando assim esta zona de 
caça com a área total de 1027 ha, conforme planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 4.º

Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 5.º

Produção de efeitos

1 — A exclusão e a anexação a que se referem, respecti-
vamente, os artigos 1.º e 3.º da presente portaria produzem 
efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

2 — A renovação a que se refere o artigo 3.º da pre-
sente portaria produz efeitos a partir do dia 15 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Outubro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 19 de Outubro de 2010. 
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de 5 de Novembro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Mourão de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Herdade 
da Lagoa (processo n.º 5615 -AFN), por um período de 
12 anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, à Agro -Pecuária do Rio, Unipessoal, L.da, com o 
número de identificação fiscal 503397580 e sede social 
na Avenida da Liberdade, 249, 1.º, 1250 -143 Lisboa, 
constituída pelo prédio rústico denominado «Herdade da 
Lagoa», sito na freguesia de Granja, município de Mourão, 
com a área de 795 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados que determinem a incompatibilidade da actividade 
cinegética com a conservação da natureza, até um máximo 
de 10  % da área total.

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo 1.º só produz efeitos, 
relativamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Outubro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 19 de Outubro de 2010. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1164/2010
de 5 de Novembro

As alterações do contrato colectivo entre a GROQUIFAR — 
Associação de Grossistas de Produtos Químicos e Farma-
cêuticos e a FIEQUIMETAL — Federação Intersindical 
das Indústrias Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléc-
trica, Energia e Minas, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 30, de 15 de Agosto de 2010, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que prossigam 
a actividade de desinfestação/aplicação de pesticidas e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras da convenção requereram a 
extensão das alterações a todas as empresas e trabalhadores 
do mesmo sector de actividade não representados pelas 
associações outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2008, actualizadas com base no aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas no 
ano de 2009. Os trabalhadores a tempo completo do sector 
abrangido pela convenção, com exclusão dos aprendizes, 
praticantes e um grupo residual, são 153, dos quais 40 
auferem retribuições inferiores às convencionadas, sendo 
que 20 auferem retribuições inferiores às da convenção em 
mais de 6 %. São as empresas do escalão de dimensão até 
nove trabalhadores que empregam o maior número de tra-
balhadores com retribuições inferiores às da convenção.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
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extensão assegura para a tabela salarial retroactividade 
idêntica à da convenção.

A extensão das alterações tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 35, de 22 de Setembro 
de 2010, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim: 
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º e do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato colectivo entre a GROQUIFAR — Associação 
de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a 
FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, Energia 
e Minas, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 

n.º 30, de 15 de Agosto de 2010, são estendidas no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à actividade de prestação de serviços de de-
sinfestação/aplicação de pesticidas, e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas, não representados pela associação 
sindical outorgante.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial da convenção produz efeitos desde 

o dia 1 de Janeiro de 2010.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 26 de Outubro de 2010. 
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